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Aniversariantes
Hoje: Ana Paula de Mello Borba (22ª 
Vara), Paulo Emilio Oliveira Coutinho 
(21ª Vara), Rosane Maria Carvalho da 
Silva (NUCJU), Paulo Augusto Rocha 
de Lima (Campo Formoso), João de 
Matos Pereira de Souza Neto (NU-
TEC), Eivan Sales de Souza (Barrei-
ras), Bruna Costa Mota (3ª Vara) e 
Roselia Aguiar Fagundes Souza (Tei-
xeira de Freitas). Amanhã: Shirley Ro-
géria Costa da Silva (Ilhéus).

Parabéns!

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

18/09/08 - Projeto Biblioteca Ci-
dadã entrega certificados - Quando 
as servidoras da Biblioteca Luzineide 
Oliveira e Márcia Reis idealizaram 
o Projeto Biblioteca Cidadã, tinham 
em mente oferecer aos nossos tercei-
rizados algo que durasse para sem-
pre. Algo que não se perdesse pelo 
caminho, nem fosse roubado. Que 
não se estragasse com o tempo, mas 
também com conteúdo que não fosse 
só intelectual, que os impulsionasse 
para a prática de valores aprendidos 
nas oficinas que se realizam sema-
nalmente na SEBIB.

Dos conteúdos estudados, alguns 
frutos já são conhecidos por nós, de 
maneira especial através das alunas 
Augustinha e Rosemary, ex-alunas 
do Biblioteca Cidadã - Turma I, que, 
orientadas pela equipe do projeto, 
souberam aplicar direitinho os con-
ceitos de solidariedade e cidadania 
para tornar realidade a alfabetização 
de sua colega de trabalho, Edileusa.

Os alunos da II Turma do Biblio-
teca Cidadã recebeu na última sexta-
-feira, 12/09, seus certificados de 
participação das oficinas. Foi uma 
turma realmente especial, como dis-
se Márcia Reis: “Tivemos o privilégio 
de ensinar, mas também de apren-
der com eles e pudemos compreen-
der claramente que, quando se tem 
boa vontade, pode-se fazer do im-
possível o possível, porque, juntos, 
conseguimos alfabetizar uma pessoa 
em apenas 20 horas. A alfabetizan-
da não tinha dificuldade de aprendi-
zagem, era apenas questão de opor-
tunizar um atendimento adequado, 
acolhedor, personalizado. Uma edu-
cação como ato de amor concreto. 
Dignidade humana na prática. Soli-
dariedade viva”.

Ao perceberem o crescimento de 
cada um deles a cada atividade apli-
cada, os servidores envolvidos no pro-
jeto relatavam algo como um prêmio 
pessoal para eles mesmos, prêmio que 
não há como comparar. (...)

JFHHÁ DEZ ANOS

CNJ dá parecer favorável à proposta 
orçamentária do Judiciário para 2019

O Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) emitiu parecer favorável à pro-
posta orçamentária para 2019 dos 
órgãos do Poder Judiciário integran-
tes do Orçamento Geral da União. O 
documento prevê um crescimento de 
4,82% em relação ao orçamento de 
2018, para atingir um total de R$ 
49,9 bilhões. A decisão foi tomada 
pelo Conselho na 50ª Sessão Extraor-
dinária, em 11/9, última reunião sob a 
presidência da ministra Cármen Lúcia. 

O artigo 99 da Constituição Federal 
assegura autonomia administrativa e 
financeira ao Poder Judiciário, caben-
do aos Tribunais a elaboração de suas 
propostas orçamentárias dentro dos li-
mites estipulados conjuntamente com 
os demais Poderes na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias. Cabe ao CNJ ofe-
recer um parecer sobre as propostas, 
documento este que deverá ser enca-
minhado à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional até o último 

dia 28 de setembro, com cópia para 
a Secretaria de Orçamento Federal do 
Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão (SOF/MP).

O montante da proposta foi atin-
gido graças ao incremento de R$ 2,9 
bilhões, por compensação pelo Poder 
Executivo com igual redução nas suas 
despesas. Essa possibilidade foi au-
torizada pela Emenda Constitucional 
95/2016 para os três primeiros anos 
de vigência do Novo Regime Fiscal 
(2017, 2018 e 2019). A partir do 
exercício de 2020, o Judiciário con-
tará apenas com o limite calculado na 
forma dessa emenda, ou seja, as des-

pesas pagas em 2016 corrigidas pela 
variação do IPCA.

O parecer do CNJ destaca que as 
despesas obrigatórias tiveram au-
mento significativo pelo impacto da 
parcela do reajuste aprovado para os 
servidores pela Lei 13.317/2016, a 
ser implementada em 2019. Os gas-
tos com pessoal e encargos sociais 
representam 77,8% dos custos do or-
çamento do Poder Judiciário. A Justi-
ça do Trabalho é o órgão com a maior 
participação no orçamento do Judiciá-
rio: 44,4%.

As dotações orçamentárias propos-
tas contemplam recursos para as des-
pesas com pessoal e encargos sociais, 
benefícios de pessoal, manutenção das 
atividades e investimentos necessários 
ao desenvolvimento de ações que vi-
sam à melhoria e à expansão dos ser-
viços prestados pelo Poder Judiciário.

O parecer conclui que foram ob-
servados os limites estabelecidos na 
Emenda Constitucional (EC) 95/2016, 
os parâmetros fixados na Lei de Dire-
trizes Orçamentárias para 2019 e o 
limite para as despesas com pessoal 
previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e que as dotações propostas são 
compatíveis com as atribuições dos ór-
gãos. (Fonte: CNJ)


